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Um convite...

Caras educadoras e educadores, 

Estamos muito felizes em compartilhar com vocês este e-book, re-
sultado da pesquisa de mestrado profissional intitulada “Queremos um 
lugar para brincar em dia de chuva”: a participação política das crianças na 
autoavaliação institucional da creche, desenvolvida por Agleide de Jesus 
Vicente, sob a orientação da Profa. Dra. Marta Regina Paulo da Silva, 
no Programa de Pós-Graduação em Educação da Universidade Muni-
cipal de São Caetano do Sul. A investigação teve por objetivo identifi-
car e compreender o papel da escuta das vozes infantis no processo de 
participação das crianças bem pequenas na autoavaliação institucional 
da creche no município de São Paulo.

Convidamos vocês a embarcarem em uma narrativa composta de 
memórias, reflexões, desafios, pesquisa, aprendizagens, descobertas, 
percepções, resistências e transformações como em um voo rasante, 
aquele em que podemos contemplar paisagens e observar mais de per-
to os detalhes, de modo a nos questionarmos, nos encantarmos e nos 
inspirarmos, vislumbrando a sensibilidade do olhar, da escuta e da po-
tencialidade da infância, uma vez que:

Escrevemos para transformar o que sabemos e não para 
transmitir o já sabido. Se alguma coisa nos anima a escre-
ver é a possibilidade de que esse ato de escritura, essa ex-
periência em palavras, nos permite libertar-nos de certas 
verdades, de modo a deixarmos de ser o que somos para 
ser outra coisa, diferentes do que vimos sendo. (LARRO-
SA; KOHAN, 2010, p. 5)  

Narrar é contar uma história; é estabelecer um diálogo na busca 
de aproximar o leitor e a leitora ao contexto vivido pelos sujeitos da-
quela história, embarcando em uma viagem no tempo, como “[...] um 
encontro para conhecer, para saber e apreender algo que o outro nos 
comunicou” (CAMINI, 2012, p. 43).



Comunicar essa viagem é o objetivo deste material. Nele apresen-
tamos a experiência vivenciada em 2015 por uma creche da Prefeitura 
Municipal de São Paulo, que possibilitou a participação política das 
crianças de 3 anos na autoavaliação institucional, adaptando os Indi-
cadores de Qualidade da Educação Infantil Paulistana (SÃO PAULO, 
2016) por meio da construção de estratégias de escuta das vozes infantis. 

O processo participativo teve início com a reivindicação das pró-
prias crianças por um lugar para brincarem em dias de chuva, a qual 
mobilizou a equipe educativa na reestruturação do próprio fazer avalia-
tivo. Um fazer que passava, então, a contar com mais uma protagonista.

A presença dos meninos e das meninas no processo de autoava-
liação institucional reafirmou seu direito à participação, como atores 
sociais e políticos que são. Nesse sentido, assevera-se a importância 
da creche em possibilitar às crianças situações em que possam pen-
sar, compartilhar suas ideias e opiniões, discutir problemas e construir 
com os adultos e as adultas soluções, de modo que possam constituir 
suas identidades em contextos democráticos que as reconheçam como 
sujeitos que questionam, sugerem, criticam, apontam soluções e provo-
cam mudanças nos contextos sociais, políticos e culturais.

Sendo assim, que a escuta das vozes infantis se constitua como 
matéria-prima da ação pedagógica e da gestão da creche, postura que 
abre portas, provoca transformações, indaga o mundo, acolhe a todos e 
todas, bem como sugere novos caminhos a percorrer. 

Desejamos que este e-book contribua para as reflexões de todos os 
sujeitos da ação educativa, instigando-os a novas descobertas, a entre-
garem-se ao desconhecido e a inspirarem-se na construção da parti-
cipação política das crianças no cotidiano das Unidades Educativas, 
visando à creche como um espaço público e democrático em que as 
crianças tenham seus direitos garantidos, entre eles o direito de dizer 
a sua palavra. 

Fica aqui o convite... Boa leitura!

As autoras



O homem da orelha verde

Um dia num campo de ovelhas
Vi um homem de verdes orelhas
 
Ele era bem velho, bastante idade tinha
Só sua orelha ficara verdinha
 
Sentei-me então ao seu lado
A fim de ver melhor, com cuidado
 
Senhor, desculpe minha ousadia, mas na sua idade
de uma orelha tão verde qual a utilidade?
 
Ele me disse, já sou velho, mas veja que coisa linda
De menino tenho a orelha ainda
 
É uma orelha-criança que me ajuda a compreender
O que os grandes não querem mais entender
 
Ouço a voz de pedras e passarinhos
Nuvens passando, cascatas, riachinhos
 
Das conversas de crianças, obscuras ao adulto
Compreendo sem dificuldades o sentido oculto
Foi o que o homem de verdes orelhas
Me disse no campo das ovelhas.
 
Gianni Rodari1

1 RODARI, G. O Homem da Orelha Verde. In: TONUCCI, F.  
40 anos com olhos de criança40 anos com olhos de criança. Porto Alegre: Artmed, 2008
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1
A PARTICIPAÇÃO POLÍTICA  

DA CRIANÇA NO CONTEXTO  
DA CRECHE

Durante muito tempo, a criança foi vista pela sociedade como o su-
jeito da falta: o menor, dependente, imaturo, tábula rasa, sem direito à voz 
e à participação. Essa compreensão foi sendo ressignificada ao longo da 
história em função dos contextos político, social, econômico e cultural. No 
século XX, meninos e meninas começaram a ser reconhecidos(as) como 
sujeitos históricos, racionais, sociais e culturais, que não apenas reprodu-
zem a cultura adulta, mas que a interpretam de um jeito muito singular, 
com base nas relações e nas interações que estabelecem nos contextos em 
que estão inseridos(as), por meio do brincar e das múltiplas linguagens.

Nesse processo de construção de uma imagem mais positiva das 
crianças, Corsaro (2011) aponta os estudos de Vygotsky sobre o de-
senvolvimento humano, que rompe com a separação entre os aspectos 
biológicos e sociais. Para Vygotsky (1991), as crianças se constituem 
como sujeitos ativos e sociais na interação com outros sujeitos, sendo 
eles adultos(as) ou crianças, assim como com os elementos da cultura 
que permeiam essa relação, na qual vão adquirindo e construindo novas 
competências e conhecimentos por meio da linguagem como forma de 
participação no contexto em que elas estão inseridas.
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Por meio dessa relação e interação com sujeitos e do contexto so-
ciocultural, a criança se apropria, internaliza e reproduz a cultura deste 
contexto (CORSARO, 2011), porém não exatamente da mesma ma-
neira, pois os meninos e as meninas, sujeitos ativos e racionais, inter-
pretam esses elementos com base no conhecimento construído nessas 
relações e interações, transformando-os para construir outras culturas.

Segundo Scramingnon e Maia (2019, p. 8), já na década de 1930, 
Benjamim defendia que as crianças têm um modo “[...] de ver o mun-
do no detalhe, no avesso, na fresta, e ver o que o adulto já não vê, en-
tender o que ele já não entende por si só”, demonstrando que a relação 
adulto(a)-criança é constituída de aprendizagem para ambos, pois a 
criança é parte da sociedade, e não apenas produto dela. 

Nessa compreensão de que a criança é parte da sociedade e perten-
cente a ela, Pinazza (2007) aponta que, para Dewey,  já na década de 
1940, a escola era defendida como um lugar para viver processos sociais 
e democráticos, onde a criança é reconhecida por sua singularidade e 
exerce um papel na sociedade. Sendo assim, a escola é um espaço de viver 
a cultura democrática, onde meninas e meninos, por meio dos conflitos 
e experiências cotidianas, aprendem que as relações e as interações são 
mediadas pelo diálogo e que ter voz nas decisões coletivas é um direito. 

Viver essa cultura democrática implica diminuir a distância hie-
rárquica entre adultos(as) e crianças, pois é vivenciando essas experi-
ências que as crianças vão construindo uma leitura crítica da realidade 
e se formando sujeitos transformadores da sociedade. Desse modo, as 
escolas precisam se constituir como espaços de participação e dialógi-
cos, em que todos e todas têm direito a dizer sua palavra (FREIRE, 
2001). Nessa relação em que adultos(as) e crianças são protagonistas 
do processo, com responsabilidades partilhadas, vai se constituindo 
uma educação emancipatória, visto que, por meio do “[...] diálogo pro-
blematizamos a leitura de mundo, anunciamos sonhos e utopias, trans-
formamo-nos” (SILVA; FASANO, 2020, p. 70-71).

Paulo Freire, no final da década de 1950, defendia a criança como 
sujeito de direitos, ao discutir que ela constrói sua autonomia por meio 
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das experiências democráticas que vivencia (SILVA, 2013), e destaca a 
importância de se ampliarem as possibilidades participativas de decisão 
tanto no ambiente familiar quanto no escolar. Conforme aponta Freire 
(2000, p. 58-59):

As crianças precisam crescer no exercício desta capaci-
dade de pensar, de duvidar, de experimentar hipóteses de 
ação, de programar e de não apenas seguir os programas a 
elas, mais do que propostos, impostos. As crianças preci-
sam ter assegurado o direito de aprender a decidir, o que 
se faz decidindo.

Paulo Freire já defendia uma educação emancipadora, empenhada 
com a mudança social, que reconhece a criança como sujeito ativo, digna 
de direitos e comprometida com sua responsabilidade social e política 
na sociedade da qual faz parte. O educador reconhece a escola como 
um espaço fundamental e importante na formação de cidadãos/cidadãs; 
um ambiente de participação coletiva, que precisa discutir as questões do 
mundo, pois não está apartado da sociedade. Os conhecimentos constru-
ídos e aprofundados na escola precisam conversar com a realidade, para 
que a aprendizagem faça sentido às crianças e ao território, visando à “[...] 
capacidade de aprender, não apenas para nos adaptar, mas sobretudo para 
transformar a realidade, para nela intervir” (FREIRE, 2018, p. 67).

A partir da década de 1980, estudos e pesquisas sobre a infância co-
meçam a olhar a criança diante do contexto ao qual está inserida, con-
siderando que ela transforma e é transformada pelo ambiente e pelas 
pessoas com quem convive, construindo suas próprias culturas infantis. 
Compreendem-se as crianças como seres de direitos e, entre eles, o 
direito à participação ganha força com os estudos da sociologia da in-
fância, uma vez que as estuda considerando seu contexto social, histó-
rico, cultural e político, focando nas relações que estabelecem entre si, 
com os(as) outros(as) e com o meio. Entretanto, essas relações não se 
limitam ao convívio familiar ou escolar, mas se ampliam às relações e 
às interações estabelecidas com o mundo, concebendo a infância como 
uma condição social e as crianças como atores sociais, enfatizando suas 
capacidades simbólicas (PINTO; SARMENTO, 1997).



16

Reconhecendo as crianças como atores sociais, Nascimento (2011) 
afirma que elas são capazes de promover alterações nos contextos so-
cial, político e cultural em que estão inseridas, influenciando-os e sen-
do influenciadas por eles, porém o(a) adulto(a), na interpretação dessas 
considerações e formas de participação infantil, acaba por limitar ou 
até mesmo desconsiderar as vozes delas ou, ainda, apostar na potencia-
lidade infantil apenas como uma influência futura para a transforma-
ção do mundo.

A participação das crianças nesses contextos é implicada pela ação 
do(a) adulto(a), que precisa mudar diante delas, começando por acre-
ditar na potencialidade infantil, pois 

[...] trata-se de assumir que escutar o ponto de vista das 
crianças significa reconhecer a competência, a partici-
pação e o protagonismo delas nas cidades, nas decisões 
políticas, nas pesquisas, na ciência, na educação e em di-
ferentes espaços sociais. (DELGADO, 2013, p. 27)

Observam-se, portanto, durante os séculos XX e XXI, em razão das 
mudanças históricas, sociais, políticas e culturais, transformações nas 
concepções de criança e infância, e, com elas, o surgimento de legisla-
ções e documentos oficiais que legitimam e dão visibilidade às crianças 
como sujeitos de direitos. Entre eles, destaca-se a Declaração Universal 
dos Direitos da Criança (ONU, 1959), que, embora ainda apresente a 
criança como um sujeito da imaturidade biológica e cognitiva, garante 
a ela os direitos de provisão e proteção.

Com a promulgação da Constituição Federal de 1988 (BRASIL, 
1988), são reafirmados os direitos de provisão e proteção à criança, in-
titulados como direitos sociais: “[...] a educação, a saúde, a alimentação, 
o trabalho, a moradia, o transporte, o lazer, a segurança, a previdência 
social, a proteção à maternidade e à infância, a assistência aos desam-
parados, na forma desta Constituição” (BRASIL, 1988), e a educação 
infantil como um dever do Estado.

Em 1989, a Assembleia Geral da Organização das Nações Unidas 
(ONU) adota a Convenção Internacional sobre os Direitos da Criança 
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que, além de garantir os direitos de provisão e proteção a meninos e 
meninas, garante o direto à participação, como é visto em seu artigo 12:

Art.12.1. Os Estados Partes devem assegurar à criança 
que é capaz de reformular seus próprios pontos de vistas 
o direito de expressar suas opiniões livremente sobre to-
dos os assuntos relacionados a ela, e tais opiniões devem 
ser consideradas, em função da idade e da maturidade da 
criança. (BRASIL, 1990)

Sendo assim, a criança tem o direito à voz e suas opiniões devem 
ser levadas em consideração nas situações que lhes dizem respeito. Es-
sas são ações dignas de todos os cidadãos e cidadãs que transformam 
e são transformados(as) pela sociedade na qual estão inseridos(as). Se-
gundo Sarmento, Fernandes e Tomás (2007), a Convenção sobre os 
Direitos da Criança é um marco na história da infância. 

A Convenção sobre os Direitos da Criança assim como 
toda a legislação e instrumentos jurídicos que se repor-
ta às crianças, apesar de todos as limitações e críticas, é 
uma marca de cidadania, um sinal da capacidade que as 
crianças têm de serem titulares de direitos e um indicador 
do reconhecimento da sua capacidade de participação. 
(SARMENTO; FERNANDES; TOMÁS, 2007, p. 192)

Corroborando com a Convenção sobre os Direitos da Criança, his-
tórica e legalmente, na função de potencializar e dar visibilidade às crian-
ças, no Brasil, esse direito é reafirmado em 1990 com a promulgação do 
Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA), conforme seus artigos: 

Art. 15. A criança e o adolescente têm direito à liberdade, 
ao respeito e à dignidade como pessoas humanas em pro-
cesso de desenvolvimento e como sujeitos de direitos civis, 
humanos e sociais garantidos na Constituição e nas leis.

Art.16. O direito à liberdade compreende os seguintes 
aspectos:

[...]

II. opinião e expressão; [...] (BRASIL, 1990, p. 35)
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Essa lei reafirma e procura garantir o direito da criança à palavra, 
a expressar seus posicionamentos, tratando da participação delas em 
esferas públicas e nos núcleos familiares por meio de relações horizon-
tais e democráticas, pois as crianças dispõem de conhecimentos que 
precisam ser respeitados, escutados e considerados.

Já as Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Infantil 
(DCNEI) definem a criança como um sujeito histórico-cultural de di-
reitos, que aprende nas interações, construindo sua identidade por meio 
de práticas articuladoras dos saberes das crianças com a ampliação de 
repertório cultural, científico e tecnológico construído pela humanida-
de, em uma relação indissociável entre as funções do cuidar e do educar, 
e regida pelos princípios éticos, políticos e estéticos (BRASIL, 2010).

Em 2016, o Marco Legal da Primeira Infância (BRASIL, 2016), 
que altera alguns artigos do ECA, institui diretrizes e princípios em 
favor da formulação de políticas públicas para a primeira infância – que 
compreende a idade de 0 a 6 anos –, garantindo seus direitos como 
cidadão(ã) participativo(a). 

Art. 4o. As políticas públicas voltadas ao atendimento dos 
direitos da criança na Primeira Infância serão elaboradas 
e executadas de forma a:

I – Atender ao interesse superior da criança e à sua con-
dição de sujeito de direitos e de cidadã;

II – Incluir a participação da criança na definição das 
ações que lhe digam respeito, em conformidade com suas 
características etárias e de desenvolvimento;

III – Respeitar a individualidade e os ritmos de desenvol-
vimento das crianças e valorizar a diversidade brasileira, 
assim como as diferenças entre as crianças e seus contex-
tos sociais e culturais. (BRASIL, 2016) 

Desse modo, a participação da criança no contexto das instituições 
educacionais envolve respeito às singularidades dos sujeitos e valori-
zação das diversidades culturais e sociais, estabelecendo uma relação 
de confiança entre adultos(as) e crianças. As creches e pré-escolas pre-
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cisam viabilizar a interlocução entre todos os sujeitos pertencentes a 
ela, favorecendo aprendizagens por meio da resolução de situações do 
contexto de forma coletiva, pois, como pontua Freire (1995), embora 
ela não seja o único lugar de aprender a exercer a cidadania, tem papel 
fundamental nessa aprendizagem, uma vez que se configura como um 
espaço social em que as ações e as decisões deveriam ser tomadas no 
coletivo.

No entanto, discutir a participação das crianças em processos deci-
sórios vai além da promulgação de leis. É preciso haver uma mudança 
de concepção do(a) adulto(a) em acreditar que as crianças são capazes 
de argumentar, sugerir, criticar, opinar, analisar e interpretar os contex-
tos em que convivem e permanecem por até 10 horas, como é o caso 
das crianças bem pequenas que frequentam as creches – que, na Prefei-
tura Municipal de São Paulo, recebem a nomenclatura de Centros de 
Educação Infantil (CEI). 

Essa mudança de concepção implica diretamente o ato de escutar, 
que significa: 

[...] dar a si próprio e aos outros um tempo para ouvir. 
Por trás de cada ato de escuta, há um desejo, uma emoção, 
uma abertura às diferenças, a valores e pontos de vista 
distintos. Por conseguinte, devemos escutar e dar valor 
às diferenças, aos pontos de vistas dos outros, sejam ho-
mens, mulheres ou crianças, especialmente para lembrar 
que, por trás de cada ato de escuta, restam a criatividade e 
a interpretação de ambas as partes. Desse modo, escutar é 
dar valor ao outro; não importa se você concorda ou não 
com ele. Aprender a escutar é uma tarefa difícil; é preciso 
se abrir para os outros, e todos nós necessitamos disso. A 
escuta competente cria uma profunda abertura e uma for-
te predisposição à mudança. (RINALDI, 2014, p. 209)

Dessa forma, entende-se a escuta como um processo de aprendiza-
gem tanto do(a) adulto(a) quanto da criança, sem verdades absolutas, 
mas que considera os sujeitos em suas posturas éticas, para que juntos 
descubram o poder da democracia e da participação.
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2
A PARTICIPAÇÃO POLÍTICA DA 
CRIANÇA NA AUTOAVALIAÇÃO  

INSTITUCIONAL DA CRECHE

A creche na qual a pesquisa foi realizada está situada em um bairro 
periférico da região leste do município de São Paulo, tipicamente resi-
dencial, com áreas de ocupação irregular. Ao lado da creche existe um 
espaço de lazer com academia ao ar livre, quadra de futebol de areia 
e uma praça, no entanto pouco utilizados pela comunidade local em 
virtude da depredação e da falta de manutenção.

A creche atende 141 crianças com idades entre 0 ano e 3 anos e  
11 meses em período integral, das 7 h às 17 h, e a equipe é organizada 
da seguinte forma:

• Equipe gestora: diretor(a), assistente de direção e coordenador(a) 
pedagógico(a).

• Equipe docente: 24 professores(as) de Educação Infantil (PEIs) 
que trabalham em um período de 6 horas, sendo 12 professoras no 
período da manhã, das 7 h às 13 h, e 12 professoras no período da 
tarde, das 12 h às 18 h.

• Equipe de apoio: auxiliares técnicos de educação (ATEs) e agentes 
escolares.
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• Equipe de limpeza e de alimentação: 3 funcionárias para limpeza e 
alimentação, contratadas por empresas terceirizadas.

A instituição dispõe de um espaço externo privilegiado, com área 
verde, parque, tanque de areia, parede de azulejo para pintura, pista de 
motocas e parque sonoro. O espaço interno dispõe de 10 salas de refe-
rência pequenas com banheiros individuais, um refeitório que compor-
ta 60 crianças, cozinha com dispensa, lactário, lavanderia, área externa 
reservada para a lavanderia, secretaria, sala da gestão, sala dos(as) pro-
fessores(as), 2 almoxarifados – sendo um para arquivar os documentos 
e outro para guardar material pedagógico – e 3 banheiros para os(as) 
funcionários(as) – sendo um deles de acessibilidade. 

Durante o período de 2009 até o início de 2015, a creche sofreu vá-
rias invasões e depredações, o que comprometia boa parte da utilização 
das verbas municipais e federais em constantes reformas, revelando um 
abismo na relação creche-comunidade. 

Anualmente, as unidades de Educação Infantil de São Paulo re-
alizam uma autoavaliação institucional participativa, mediada pelo 
instrumento Indicadores de Qualidade da Educação Infantil Paulis-
tana (IQEIP), que tem por objetivo indicar junto à comunidade es-
colar (crianças, famílias, docentes, gestores, equipe de apoio, auxiliares 
de limpeza e cozinha e representantes da comunidade) a qualidade da 
educação oferecida por cada unidade, assim como planejar, executar 
ou encaminhar a outras instâncias ações que visem qualificar o atendi-
mento a bebês e demais crianças (SÃO PAULO, 2016). 

Em 2015, primeiro ano em que se vivenciava a autoavaliação media-
da pelo IQEIP (SÃO PAULO, 2016), surgiu a dúvida de como garantir 
a participação das crianças, visto que era um novo documento implemen-
tado na Rede e não deixava claro quais metodologias seriam utilizadas 
para efetivar a participação destas, portanto a decisão entre equipe ges-
tora e docentes, naquele momento, foi de que não conseguiriam garantir 
a representatividade das crianças na autoavaliação. Contudo, tal decisão 
causou incômodo, pois, se as crianças são sujeitos de direitos, como não 
as envolver nesse processo político-democrático-participativo?
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Figura 1.1. IQEIP.

Após a vivência da autoavaliação institucional e a construção cole-
tiva do plano de ação, iniciava-se o processo de priorização dos gastos 
das verbas federais e municipais, com o intuito de atender às demandas 
apontadas no plano, assim como as urgências do cotidiano, consideran-
do que a creche foi construída na década de 1980 e demanda pequenas 
reformas com certa regularidade, sobretudo diante das depredações so-
fridas até o final do ano de 2014.

Concomitante a esse processo, em uma manhã, a professora do 
minigrupo II, de crianças na faixa etária de 3 anos, estava visitando os 
diferentes espaços da creche a fim de que as crianças entrevistassem 
os(as) funcionários(as) para melhor conhecer suas rotinas de trabalho, 
assim como a importância de suas atribuições para o funcionamento 
da creche. No transcorrer da visita, as crianças foram à sala da gestão – 
que, naquele momento, contava apenas com a presença da diretora – e 
questionaram o que ela estava fazendo. Ela respondeu que planejava 
o que iria comprar para a creche e, então, algumas crianças reivindi-
caram: “Queremos um lugar para brincar em dia de chuva!”. Essa frase 
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transformou os olhares dos(as) adultos(as) diante das potencialidades 
da infância, pois as crianças estavam demonstrando o quanto eram ca-
pazes de avaliar as fragilidades que existiam no espaço escolar, que é 
delas, e, principalmente, reivindicando seus direitos, pois a instituição 
dispõe de um espaço externo privilegiado, com área verde, parque e 
solário, mas no espaço interno há apenas salas de referência e refeitório, 
e em dias de chuva as crianças acabam ficando confinadas nas salas de 
referência com as propostas planejadas.

Perante essa experiência, a equipe passou a pensar e planejar a re-
alização da autoavaliação com as crianças do minigrupo II, buscando 
uma forma de adaptar o documento para escutar os meninos e as me-
ninas para além do planejamento das professoras.

“Onde você vai escrever o  
que a gente está falando?”

Após a reivindicação das crianças por um lugar para brincarem em 
dias de chuva, a coordenadora pedagógica/pesquisadora planejou junto 
à professora da turma um momento de roda de conversa com as crian-
ças, a fim de escutar quais outras reivindicações eram expressas pelo 
grupo, como, por exemplo, brinquedos que elas gostariam que com-
prássemos para esse espaço de brincadeira em dias de chuva. 

Assim que a coordenadora/pesquisadora se sentou na roda, uma 
criança a questionou: “Onde você vai escrever o que a gente está falando?”, 
visto que ela estava sem lápis e papel. Diante do questionamento, a co-
ordenadora/pesquisadora solicitou à professora lápis e papel e começou 
a escrever os pedidos das crianças, sendo questionada, em vários mo-
mentos, se havia escrito o que elas estavam falando. Segundo Rinaldi 
(2014, p. 136):

Isso faz com que a documentação se torne especialmente 
valiosa para as próprias crianças, pois elas podem encon-
trar aquilo que fizeram na forma de uma narração, vendo 
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o significado que o educador extraiu de seu trabalho. Aos 
olhos das crianças, isso pode demonstrar que aquilo que 
fizeram tem valor, tem significado, e assim elas desco-
brem que “existem” e podem sair do anonimato e da invi-
sibilidade, observando que aquilo que dizem e fazem tem 
importância, é ouvido e apreciado: é um valor.

Pérola falou: “Quero um brinquedo que entra de um lado e sai do ou-
tro, bem grande”; Sophia disse: “Que tal construirmos uma casa na árvore”; 
Mateus: “Na escola do meu irmão tem uma piscina de areia”; Isabel: “Não dá 
pra brincar de casinha só com panelinha, né?”; Gabriel: “Compra mais carri-
nho pra gente brincar”; logo após a fala de Gabriel, Giovanna disse: “Ah, e 
mais boneca também, essas estão muito velhas, sem roupa, cabelo bagunçado”.

Antes de finalizar a conversa, as crianças pediram à coordenadora/
pesquisadora que lesse tudo o que ela tinha registrado, como uma for-
ma de conferir seus pedidos. Ela leu o registro e explicou à turma que 
iria entregá-lo à diretora, para que esta pudesse verificar a possibilidade 
de comprar ou construir o que haviam solicitado.

Escutar as crianças “[...] não significa apenas ouvi-las, mas pro-
curar compreender, dar valor às palavras, às intenções verdadeiras de 
quem fala” (TONUCCI, 2005, p. 18). 

O processo formativo e a adaptação dos  
Indicadores de Qualidade da Educação Infantil 

Paulistana  

A proposta de viabilizar a participação das crianças na autoavalia-
ção institucional iniciou-se com a discussão, a análise e a reflexão nos 
encontros formativos semanais entre a coordenadora pedagógica e as 
professoras na creche, tendo como foco identificar se os planejamentos 
e registros das vivências e experiências das crianças estavam garantindo 
a escuta e a participação desses meninos e meninas nos desdobramen-
tos de novos planejamentos.



26

Com base nesses encontros, as professoras puderam retomar seus 
registros e verificar que as falas, os gestos e os interesses das crianças não 
estavam sendo considerados para o replanejamento ou para a transfor-
mação de suas práticas, e que o fato de simplesmente registrar não ga-
rantia uma escuta efetiva. O grupo observou que a escuta e a participa-
ção das crianças nos diferentes contextos estão implicadas diretamente 
na mudança de postura do(a) adulto(a) diante das crianças, em uma re-
lação horizontal e de respeito em que ambos têm a aprender, visto que: 

Respeitar a leitura de mundo do educando significa to-
má-lo como ponto de partida para a compreensão do 
papel da curiosidade, de modo geral, e da humana, de 
modo especial, como um dos impulsos fundantes da pro-
dução de conhecimento. [...] A leitura de mundo revela, 
evidentemente, a inteligência do mundo que vem cultu-
ral e socialmente se constituindo. Revela também o tra-
balho individual de cada sujeito no próprio processo de 
assimilação da inteligência do mundo. (FREIRE, 2018,  
p. 120-121)

Diante dessas discussões, a equipe gestora e o grupo de professoras 
começaram a planejar a adaptação do IQEIP (SÃO PAULO, 2016), 
de modo a viabilizar a escuta das crianças, no sentido de pensar:

[...] em uma escola para crianças pequenas como um or-
ganismo vivo integral, como um local de vidas e relacio-
namentos compartilhados entre muitos adultos e muitas 
crianças. Pensamos na escola como uma espécie de cons-
trução em contínuo ajuste. (MALAGUZZI, 1999, p. 72)

Durante os encontros formativos, o grupo de professoras e a equi-
pe gestora julgaram pertinente abordar no processo de autoavaliação 
com as crianças a dimensão 6 do IQEIP (SÃO PAULO, 2016), que 
trata de ambientes educativos: tempos, espaços e materiais, algo que 
vinha ao encontro com o que as crianças estavam apontando como 
necessidade de qualificação.

Como estratégia de escuta das vozes infantis diante da avaliação 
dos espaços da creche, as professoras do minigrupo II sugeriram a roda 
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de conversa, tendo como disparador as fotografias dos espaços da insti-
tuição, como: sala de referência, solário, parque, área externa, refeitório 
e sala de TV. A proposta era que as crianças escolheriam o espaço de 
que mais gostavam e justificariam sua escolha.

 

Figura 2.1. Instrumento de avaliação:  
De qual espaço mais gosto na creche?
Acervo de Agleide de Jesus Vicente (2015)

Discutiu-se também que a roda de conversa aconteceria em pe-
quenos grupos e deveria ser mediada pela professora regente da turma, 
pois, como pontua Corsaro (2009), em uma investigação com crianças 
bem pequenas que as reconheça como atores sociais, faz-se necessá-
rio apreender o contexto delas em uma relação de pertencimento com 
aquele grupo social.

Para captar as vozes infantis, a equipe decidiu que o registro seria 
feito por meio da gravação de áudio, assim todas as falas das crian-
ças seriam registradas na íntegra, sem julgamentos ou interpretações, 
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e a professora estaria entregue à escuta, como afirma Leite (2008), em 
uma corporeidade das relações em que o(a) adulto(a) está à altura das 
crianças, estabelecendo um diálogo, olhando nos olhos delas, demons-
trando interesse por suas narrativas e descobertas, aberto(a) às falas e às 
interpretações que os meninos e as meninas fazem do mundo. 

Após esse primeiro momento da autoavaliação com a participação 
das crianças, a equipe pensou na adequação da metodologia das cores 
dos Indicadores de Qualidade, optando apenas pelas cores verde e ver-
melha. Para resgatar um aspecto lúdico durante a avaliação, definiu-se 
que as cores estariam representadas pelas carinhas feliz e triste, assim 
as crianças classificariam os espaços de que gostam e de não gostam 
com as carinhas e justificariam sua escolha, identificando se esse espaço 
necessitava de adequação. 

Figura 2.2. Instrumento de avaliação.

Figura 2.3. Instrumento de avaliação dos espaços.
Acervo de Agleide de Jesus Vicente (2015)

Viver o processo de participação política das crianças oportunizou 
à equipe da creche descobrir as potencialidades das vozes infantis e vis-
lumbrar o quanto as crianças estavam atentas e desconfortáveis com as 
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fragilidades e as dificuldades estruturais e conceituais que os(as) adul-
tos(as) tinham para com elas.

Figura 2.4. Instrumento de avaliação dos espaços.
Acervo de Agleide de Jesus Vicente (2015)

A escuta que modifica e transforma a  
ação educativa

Ao finalizar o processo de autoavaliação institucional com as crian-
ças, a equipe gestora e as professoras, em conjunto, retomaram o plano 
de ação dos Indicadores de Qualidade, acrescentando as ações aponta-
das pelas crianças. A diretora replanejou os gastos das verbas federais 
e municipais, a fim de efetivar as propostas indicadas por elas. Como 
afirma Fortunati (2009, p. 24):

Crianças merecem que os adultos pensem nelas e as res-
peitem e que se leve em consideração suas ideias sobre 
o mundo, seu modo de se expressar, suas fantasias, suas 
amizades e seus sentimentos; um respeito que se traduz 
em discussão, em reflexão sobre a disposição dos espaços, 
dos ambientes, dos materiais e das possibilidades.
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Com o plano de ação garantindo também as vozes das crianças do 
minigrupo II, a diretora compartilhou o documento com os membros 
do Conselho de Escola e, posteriormente, com as famílias, explicando 
todo o processo. 

Após a concretização de algumas ações propostas pelas crianças, 
com base na escuta de suas vozes, a equipe gestora reuniu as crianças 
no refeitório da creche e apresentou as mudanças ocorridas por meio 
de fotos, demonstrando, assim, o respeito a suas vozes e sua legitima-
ção, pois uma escuta efetiva, que respeite as crianças como sujeitos de 
direitos, além de pedir a permissão e explicar aos meninos e às meninas 
os motivos de sua participação, compartilha os resultados, posto que:

[...] a escuta das crianças oferece subsídios importantes 
porque, acolhendo a sua perspectiva, é possível transfor-
mar as creches e pré-escolas em locais que as cuidem e 
eduquem respeitando mais seus desejos e necessidades. 
(CRUZ, 2008, p. 91).
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3
A ESCUTA DAS VOZES  

INFANTIS NA AUTOAVALIAÇÃO 
INSTITUCIONAL DA CRECHE

A escuta das vozes infantis

Pensar na participação das crianças em processos avaliativos requer 
planejamento e envolvimento de um coletivo com o compromisso de 
assumir as vozes infantis como premissa de uma educação de quali-
dade, acreditando em suas capacidades e potencialidades expressivas, 
entendendo que esses meninos e meninas têm o direito de participar 
das tomadas de decisão nos contextos em que estão inseridos(as) e en-
volvidos(as), em situações que lhes afetam. 

Escutar as crianças não se restringe apenas a uma estratégia peda-
gógica, mas implica a mudança de postura e concepção: de criança, edu-
cação e mundo, para que professores e professoras possam reconhecê- 
-las como atores sociais, produtores de cultura, participantes ativos 
da sociedade que apreendem o mundo de maneira diferente dos(as) 
adultos(as), porém com base na interação entre ambos, em que essas 
leituras de mundo se complementam, e a creche, como um espaço de 
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relações democráticas e dialógicas em que todos e todas tenham direito 
à voz, visto que “[...] as crianças têm ‘voz’ porque têm opiniões, ideia, 
experiência, sentimentos a nos dizer. Importa, então, que queiramos 
ouvi-las” (AGOSTINHO, 2014, p. 1130).

Diante da mudança de concepção e postura para com as crianças, 
a diretora relata o processo de formação da equipe educativa para des-
construir as práticas adultocêntricas, a fim de garantir a participação 
das crianças na autoavaliação institucional: “[...] buscávamos à luz das 
teorias [...] o como ‘fazer’ este ouvir com bebês e crianças tão pequenas; o que 
muitas vezes nos parecia tão encantador também nos era desafiador”.

Nesse processo, as equipes gestora e docente almejavam uma escu-
ta efetiva das vozes infantis, que, de acordo com Altimir (2010), parte 
do desejo de qualificar seu saber-fazer como profissional da infância. 
Segundo a diretora: 

Uma prática pedagógica que exigiu de todos nós, educadores 
envolvidos no processo a reinvenção da prática, do olhar e da 
escuta atenta; foi necessário desconstruir um contexto fadado 
pela rotina e mudar a concepção de criança e infância, a ma-
neira como interagimos com as crianças e o tipo de ambiente 
que criamos para elas.

Quando a diretora escreve sobre a desconstrução de um contexto 
fadado à rotina, com propostas que visavam apenas ao olhar adulto, 
isso também é desvelado pelas crianças descrevendo situações que não 
lhe agradavam, como: “Não gosto da sala, todo mundo tem que dormir”; 
“A gente gosta de livro, mas só pode pegar quando a prô deixa e só pode um” 
(Registro reflexivo da coordenadora-pesquisadora, 2015).

As vozes das crianças revelavam um dos grandes desafios no con-
texto educativo que deveria ser a premissa da ação pedagógica: 

[...] respeitar a criança como sujeitos de direitos e produ-
tora de cultura respalda a construção de um planejamento 
vivo e coletivo, capaz de deslumbrar os olhos das crianças 
e encher de entusiasmos e significados nossas creches e 
práticas pedagógicas. (ROSA, 2015, p. 53)



34

Desse modo, escutar as vozes infantis é respeitar suas singularida-
des e subjetividades; estabelecer uma relação de confiança, fortalecendo 
a autoria e o protagonismo desses meninos e meninas; desvencilhar-se 
de julgamentos, estando aberto a dúvidas e incertezas, reconhecendo a 
alteridade das crianças como atores sociais e participantes ativas da so-
ciedade, que produzem culturas, teorias, hipóteses e têm competência 
para inferir e intervir nos contextos em que estão inseridas.

Participação política das crianças

O projeto político-pedagógico da creche (SÃO PAULO, 2015,  
p. 20) traz como marca a concepção de: 

[...] criança potente, sujeito social, racional, histórico e de 
direitos, que constrói conhecimento através das relações e 
interações que estabelece com o outro e com o meio, está 
inserida na sociedade da qual partilha e constrói cultura, 
com direito a voz e participação nas escolhas.

Além disso, tem como princípio “[...] formar cidadãos/cidadãs crí-
ticos(as) e participativos(as), garantindo os princípios éticos, estéticos e 
políticos” (SÃO PAULO, 2015, p. 3). No entanto, viabilizar a partici-
pação das crianças na autoavaliação institucional foi um desafio muito 
grande, conforme evidenciam as professoras:

[...], naquele ano proporcionar esses momentos de escuta, para 
que as crianças fossem mais participativas e envolvidas nas 
decisões do CEI tendo mais autonomia foi um desafio muito 
grande [...]. (Professora 1)

[...] processo de participação das crianças [...] valorizando a 
escuta que envolve tomada de decisão para o coletivo era mui-
to novo. (Professora 2)

Tal desafio evidencia que garantir a participação das crianças em 
processos decisórios implica: assumir a creche, como aponta Pinazza 
(2008) ao retratar os estudos de Dewey da década de 1940; garantir 
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“[...] consolidação de práticas cotidianas emancipatórias pelas quais as 
crianças possam imaginar, criar, inventar e transgredir” (SILVA, 2015, 
p. 116) e, principalmente, a mudança de postura dos(as) adultos(as), 
concebendo a criança como cidadã, que constrói autonomia com 
base em experiências democráticas, que expressa e investiga o mun-
do por meio das múltiplas linguagens, que interpreta o mundo dife-
rente dos(as) adultos(as), provocando que esses(as) assumam a escuta 
infantil “[...] como forma de aceitar [...] e estar aberto às diferenças, 
reconhecendo o valor do ponto de vista e da interpretação dos outros” 
(RINALDI, 2014, p. 124).

Assim, essa experiência da participação das crianças na autoava-
liação institucional, permeada pela escuta sensível e firmada em uma 
relação de confiança, permitiu às crianças descortinarem os problemas 
da creche e projetarem melhorias, como é evidenciado no registro da 
coordenadora-pesquisadora ao descrever os relatos das crianças duran-
te a avaliação.

Durante a avaliação da área externa, Gabriel aponta que, 
“precisa de cimento, têm as pedras, aí a motoca para.” [...] 
Com relação a sala de vídeo Pérola diz: “não tá bom, porque 
tá faltando lugar”, outra criança apoia sua fala, exclamando: 
“eu acho que ela tá ruim. Ao serem questionadas pela professo-
ra o que poderia ser feito para melhorar aquele espaço, Liedson 
se posiciona e diz “tem que tirar essas cadeiras pra nós assistir, 
e colocar só tapete pra gente sentar”. [...] já o parque Murilo 
argumenta “Não tem brinquedo para eu brincar. Falta balan-
ça, porque o Luís não deixa eu brincar, aí tem que ter outra”. 
(Registro reflexivo da coordenadora-pesquisadora, 2015)

Garantir a participação política das crianças na creche não significa 
estabelecer hora e data para escutá-las, porque a escuta é um compro-
misso, uma atitude, uma maneira de viver e se posicionar no cotidiano, 
entendendo que as crianças se manifestam o tempo todo. É preciso que 
o(a) professor(a) esteja aberto(a), disponível e, em relação às crianças, 
encorajando-as a pronunciar sua voz e lançar suas perguntas ao mundo, 
como afirma a professora:
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[...] visto que valorizar e respeitar as vozes infantis, pro-
porcionar momentos de participação das crianças nas decisões 
[...] com uma escuta atenta, aguçada é um trabalho contínuo. 
(Professora 2)

Assim, garantir a participação política das crianças não se limita 
apenas ao momento de avaliação, mas que esses espaços sejam garan-
tidos nas instituições como um fórum de ação e decisão coletivas, em 
que as crianças tenham a oportunidade de pronunciarem e anuncia-
rem suas inquietudes, percepções e sugestões, sentindo-se fortalecidas 
e reconhecidas por meio da relação dialógica, humanizada e horizon-
tal entre elas e os(as) professore(as). De acordo com Tonucci (2005,   
p. 18) “[...] para que as crianças possam se expressar e tenham o desejo 
de fazê-lo, é preciso que os adultos saibam ouvir”, o que se expressa na 
narrativa da professora:

Felipe e Isabella não argumentavam mais sozinhos; outras 
crianças também começaram questionar quando iam cortar o 
mato e “consertar o buraco” [...].

O mais questionador da turma era o Felipe. Recordo-me que 
ele tomava a frente sempre para questionar algo que lhe de-
sagradava ou mesmo que não agradasse aos amigos. Ele en-
corajava os colegas a argumentar, expressar seus sentimentos. 
(Professora 1)

Aprender com as crianças

A escuta nos possibilita aprendizagens e partilha de pontos de vista 
em que olhares, interpretações, pensamentos, críticas, sugestões e sen-
timentos entrelaçados geram mudanças e transformações, como afirma 
a diretora ao se referir à reivindicação das crianças: “[...] uma frase qual 
nos despertou a curiosidade e modificou nossa prática docente [...] e foi assim 
que demos início a esta aventura junto de nossas crianças no ano de 2015, 
buscando ver o que ainda não tínhamos visto”, assim como a professora 2, 
ao se referir à experiência das vozes infantis: “[...] sendo ela construída 
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e direcionada pelas crianças e bebês, se tornando um processo significativo 
na construção de conhecimento [...]”, pois, como diz Benjamim (1995), a 
criança vê o mundo numa lógica diferente do(a) adulto(a), investigan-
do-o nos detalhes. 

A escuta das vozes dessas crianças possibilitou às professoras e à 
gestora descobrirem seus olhares sensíveis e preocupados com o cole-
tivo da creche.

Lembro-me que ao perguntar sobre os espaços de aprendiza-
gens duas questões me marcaram:  o pedido de duas crianças 
para que arrumassem o parque, pois havia muitos buracos 
e poderiam se machucar (Felipe e Isabella) e o destaque que 
deram ao incômodo que sentiam ao perceber o mato crescido 
dificultando as brincadeiras nesse espaço. Felipe era ques-
tionador e sempre perguntava quando iam cortar o mato.  
(Professora 1)

Na carta aponto os dois pedidos das crianças que me marca-
ram. O pedido de Felipe e Isabella. Esses pedidos me impacta-
ram não somente pelos conteúdos, mas pela expressão que eles 
traziam no rosto. Muitas vezes, podemos pensar que a crian-
ça não se importa, não sente, não percebe e, por sua vez, não 
tem voz. Não é verdade! Na ocasião, a expressão do rosto das 
crianças trazia uma frustação pela demora nas providências 
[...]. (Professora 1)

[...] depois que aprendeu, expressou um desejo para que 
não só ele, mas todos tivessem uma motoca para si [...].  
(Professora 1) 

Ao vivenciar a experiência de participação das crianças na auto-
avaliação, a creche começou a se transformar em um novo contexto 
de educação infantil, não apenas com mudanças no espaço, mas com 
transformações nas práticas e concepções, pois “[...] saiu do só olhar a 
criança e falar por ela, e passou a incluir sua voz como sujeito partici-
pativo” (ALMEIDA; PAIVA, 2016, p. 95).
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Figura 3.1. A creche no período de 2009 a janeiro de 2015.
Acervo de Agleide de Jesus Vicente (jan. 2015)

 

Figura 3.2. A creche após a escuta das crianças em  
setembro de 2015.

Acervo de Agleide de Jesus Vicente (set. 2015)
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A experiência da participação política das crianças na autoavaliação 
institucional possibilitou o despertar das “verdes-orelhas” às professo-
ras e à equipe gestora, pois, “das conversas de crianças”, começaram a 
compreender o seu “sentido oculto” (RODARI, 2008), para que pudes-
sem trilhar o caminho para a reinvenção da creche, transformando-a 
em um ambiente “[...] que acolhe os interesses, os desejos, as necessi-
dades, os sonhos das crianças”, implicadas e desafiadas em construir 
com elas “práticas pedagógicas dialógicas” (SILVA; MAFRA, 2020, p. 
14), como expressa a professora: 

[...] despertando o valor da escuta das vozes infantis que me 
fazem repensar minha prática o tempo todo, pois a construção 
das aprendizagens na relação e interação com as crianças não 
é determinada pelo meu querer, da forma que eu quero, não 
sou eu, professora, que traço uma reta de aprendizado e desen-
volvimento, é uma construção conjunta em parceria com as 
crianças, durante o processo. Nessa relação professor-crianças, 
são elas que irão me mostrando os caminhos, e eu professora 
vou apontando sugestões, planejando contextos garantindo as 
múltiplas linguagens, explorações que aprofundem suas pes-
quisas, teorias, hipóteses, que garantam sua expressividade 
pois uma educação de qualidade precisa ser guiada pelas vozes 
infantis e pelos seus interesses [...]. (Professora 2)

Diante do impacto que as vozes infantis tiveram no saber-fazer das 
professoras e gestoras, a creche começou a transformar as práticas pe-
dagógicas, disponibilizando os livros ao alcance das crianças, para que 
elas pudessem ter contato com esse instrumento cultural como fonte 
de prazer (Figura 3.3). Foi feita a reorganização da sala com diferentes 
propostas partindo da escuta e interesse das crianças, proporcionando 
a escolha, desvinculando-se de atividades unificadas em que todas as 
crianças precisam fazer tudo ao mesmo tempo (Figura 3.4).

Ao avaliar o refeitório, uma criança argumentou que, para ela, 
aquele espaço não estava bom, porque não tinha espaço. Diante desse 
posicionamento, a equipe trocou o mobiliário do refeitório – que ante-
riormente eram mesas para quatro cadeiras, o que dificultava a circula-
ção tanto das crianças quanto dos(as) adultos(as) durante as refeições. 
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Foram compradas toalhas de mesa, e arranjos foram confeccionados 
pelas crianças para serem colocados em cada mesa, preocupando-se 
com a estética do espaço, tornando-o mais acolhedor (Figura 3.5).

Figura 3.3. Espaço reorganizado após as reivindicações  
das crianças.

Acervo de Agleide de Jesus Vicente (2015)

Figura 3.4. Espaço reorganizado com a participação  
das crianças.

Acervo de Agleide de Jesus Vicente (2015)
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Figura 3.5. Espaço reorganizado com a participação 

das crianças.
Acervo de Agleide de Jesus Vicente (2015)

Com relação ao parque, as crianças discutiram a necessidade de 
ampliar a quantidade de balanços, diminuindo, assim, o tempo de es-
pera e o conflito entre elas, pois esse era um brinquedo muito requisi-
tado por todas (Figura 3.6).

Para Tonucci (2020, p. 247), “[...] a criança, expressando suas ne-
cessidades, representa bem as necessidades de todos os cidadãos, desde 
os mais fracos, aqueles e aquelas com deficiência [...]”, como é possível 
verificar na fala de Liedson, que alerta em relação às valetas existentes 
no parque: “Tem que colocar um vidro no chão para melhorar e os bebês e a 
gente não cair”. (Registro reflexivo da coordenadora-pesquisadora, 2015), 
solicitação esta que foi atendida pelo coletivo da creche (Figura 3.7).
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Figura 3.6. Espaço do parque reorganizado com a  
participação das crianças.

Acervo de Agleide de Jesus Vicente (2015)

Figura 3.7. Espaço reorganizado com a participação  
das crianças.

Acervo de Agleide de Jesus Vicente (2015)
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Foi também construído outro parque com os brinquedos solicita-
dos pelas crianças.

Figura 3.8. Solário, com os brinquedos solicitados  
pelas crianças.

Acervo de Agleide de Jesus Vicente (2015)

E, mesmo em 2019, com a troca da equipe gestora e as mudanças 
de alguns professores e professoras, o pedido das crianças foi atendido, 
demonstrando que a creche se constituiu como um ambiente que res-
peita as vozes infantis, garantindo seus direitos com práticas dialógicas 
e democráticas, em que todos e todas têm o direito à palavra e a parti-
cipar das situações decisórias, pois a escuta é vista como uma postura 
essencial do(a) educador(a) da infância.
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Figura 3.9. Espaço reorganizado com  
a participação das crianças.

Acervo de Agleide de Jesus Vicente (2019)
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4
AS “VERDES ORELHAS”

A narrativa dessa trajetória, tecida pelas vozes das crianças, das 
professoras e da equipe gestora, intenta contribuir com as discussões e 
as reflexões que ocorrem no cotidiano das creches, acerca da participa-
ção política de meninos e meninas na autoavaliação institucional. 

Longe de configurar-se como um “modelo” a ser seguido, nosso 
desejo é o de provocar e inspirar, mas, sobretudo, reafirmar a potência 
das crianças e também a de seus educadores e educadoras, que, igual-
mente potentes, colocam-se à disposição das crianças, em uma postura 
de profundo respeito e abertura.

Assumir a escuta das vozes infantis como uma ação transforma-
dora das práticas pedagógicas implica considerar meninos e meninas 
como sujeitos de intervenção no mundo e de direitos, entre eles o de 
participarem das decisões nos espaços sociais em que convivem. 

Nessa perspectiva, a escuta às crianças não é uma ação mecanizada 
a ser garantida na rotina, mas uma atitude, uma postura de vida, que 
precisa marcar nossas relações com as crianças; estes seres que se po-
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sicionam, investigam, questionam, teorizam, se encantam e que tam-
bém nos encantam, se, para com eles, pudermos manter nossas “verdes  
orelhas”.
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